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EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 114, DE 2021
Suprimam-se os artigos 3º, 4º, 5º, 6º e 8º, do Projeto de Lei nº 114 de 2021, renumerando-se os demais.
JUSTIFICATIVA
O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do nobre Deputado Paulo Fiorilo, estabelece a aplicação da sanção administrativa de prestação de serviços à comunidade para indivíduos que descumprirem as medidas de restrição impostas pelo Governo de São Paulo no âmbito da pandemia da Covid-19.

Embora a propositura tenha finalidade legítima e demonstre uma preocupação plausível frente ao alto grau de transmissibilidade do novo Coronavírus e aos graves riscos que a doença pode causar, esta Parlamentar entende, respeitosamente, que alguns dispositivos do Projeto não podem prosperar, sobretudo por estarem maculados de inconstitucionalidade por vício de competência.

De imediato, cumpre asseverar que a propositura versa sobre matérias de ordem penal, sobre as quais este Parlamento Estadual não tem competência para legislar.
Com efeito, o Projeto estabelece que, no caso de descumprimento das medidas de restrição, será aplicada a sanção de prestação de serviços à comunidade, a ser cumprida durante 7 (sete) dias em hospital público da rede estadual que atenda casos médios e graves de Covid-19.

Ora, a sanção fixada pela propositura tem clara natureza penal, haja vista que a imposição de penas restritivas de direitos, como é o caso da prestação de serviços à comunidade, também interfere na liberdade dos indivíduos.
Ademais, a redação do Projeto traz termos, como “flagrante”, próprios do Direito Processual Penal, além de interferir na esfera da atuação policial e de determinar diretamente a incidência de sanções previstas pelo Código Penal aos eventuais infratores.

Por todos esses motivos, o Projeto, na forma como apresentado, é inconstitucional, por usurpar competência legislativa reservada à União.

Não obstante os aspectos penais, o autor da proposta estipula a sanção de prestação de serviços à comunidade com base no artigo 112, inciso II, do Código Sanitário do Estado de São Paulo.

Ocorre que o Código Sanitário é claro ao disciplinar tal penalidade. Leia-se:

“Artigo 113 - A penalidade de prestação de serviços à comunidade consiste em:
I - vetado;
II - veiculação de mensagens educativas dirigidas à comunidade, aprovadas pela autoridade sanitária.”

Como se vê, há uma delimitação objetiva do que se considera prestação de serviços à comunidade, de modo que, uma vez embasada no Código sobredito, a propositura deve manter uma relação de coerência com os ditames nele previstos.

Por fim, imperioso consignar que, na eventualidade desta Casa aprovar uma lei permitindo que indivíduos sejam submetidos de forma coercitiva a permanecer dentro de hospitais, em meio a um período de pandemia, estaria incorrendo em grave irresponsabilidade, podendo, inclusive, seu representante responder por crime contra a saúde pública.

Pelas razões expostas, roga-se o apoio dos nobres pares para acolhimento da Emenda ora proposta, de forma a suprimir os dispositivos que maculam o Projeto.
Sala das Sessões, em 5/3/2021.
a) Janaina Paschoal
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